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Pesquisa Acadêmica 
Portaria nº 10.181/2022 - que regulamenta a realização de pesquisas por órgãos de pesquisa, pesquisadores e entidades privadas, no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo

atualizado em 18/01/2023

Ordem origem solicitante magistrado sevidor externo status

1 2022/00008133 SIC seção 19/1/2022 Mateus Matos Tormin
não não

sim carreira magistratura SEMA

2 2022/00008138 SIC seção 19/1/2022

não não

sim arquivado

3 2022/00009809 e-mail e-mail 26/1/2022

não não

sim regimento interno arquivado

4 2022/00009430 SIC 25/1/2022
não não sim

acesso a dados arquivado

5 2022/00018055 e-mail e-mail 14/2/2022
não não

sim acesso a dados SPI

6 2022/00032361 SPI e-mail 16/2/2022 Fábio Dantas Rocha

não não sim 

SPI

7 2022/00024957 SPI e-mail 25/2/2022
não não sim 

SPI

8 2022/00021922 e-mail e-mail 23/2/2022

sim sim não

acesso a dados SPI

9 2022/00021277 e-mail e-mail 10/2/2022

sim sim não

dados globais arquivado

10 2022/0021745 e-mail e-mail 8/2/2022
não não sim

acesso a dados arquivado

Número 
Processo/Protocolo

forma de 
entrada

data de entrada 
na deplan

Detalhamento da 
solicitação

classificação da 
pesquisa

SIC 
2022/000004

05

Olá, estou buscando dados 
sobre a progressão de 
carreira de juízes no TJSP, 
para a realização de uma 
pesquisa acadêmica. Mais 
especificamente, tenho 
interesse no tempo médio 
para se atingir cada etapa 
de progressão na carreira, 
em especial do tempo 
médio necessário para se 
chegar à entrância final e 
também à segunda 
instância. Além disso, 
também teria interesse em 
dados sobre a progressão 
de carreira por gênero, 
caso tal informação esteja 
disponível. Desde já, 
agradeço e me 
disponibilizo para prestar 
quaisquer informações 
necessárias. Att., Mateus

SIC 
2022/000004

44 e 
2022/000203

81

Natalia Santana dos 
Santos -   ASSOCIAÇÃO 
PLATAFORMAS - IDEIAS 
E PROJETOS PARA 
SOLUÇÕES PÚBLICAS

Meu nome é Natália 
Santana, sou pesquisadora 
e, como parte de pesquisa 
que realizo no campo da 
gestão pública, venho 
solicitar, nos termos da Lei 
n. 12.527/2011, conhecida 
como “Lei de Acesso à 
Informação” e da 
Resolução nº 121/2010 do 
Conselho Nacional de 
Justiça, as seguintes 
informações: a) Como este 
Tribunal classifica os 
pedidos de suspensão de 
segurança que são 
apreciados pela 
Presidência do Tribunal de 
Justiça do Estado do São 
Paulo? É seguida a 
recomendação do CNJ em 
classificá-los nas classes: 
"Suspensão de Liminar e 
de Sentença" e "Suspensão 
de Segurança Cível" 
(códigos do CNJ 11555 e 
11556)? b) Gostaria de 
saber quantos foram os 
pedidos protocolados e 
apreciados pela 
Presidência deste Tribunal, 
no período de 1/01/2021 a 
31/12/2021 que 
correspondam aos 
parâmetros: pedidos de 
"suspensão de liminar ou 
antecipação de tutela" e 
pedidos de "suspensão de 
execução de sentença" 
(relatório estatístico por 
ano)? c) Gostaria que este 
tribunal me fornecesse 
uma planilha contendo a 
listagem de todos os 
processos (identificados 
pelos seus respectivos 
números) apreciados pela 
Presidência deste Tribunal, 
no período de 1/01/2021 a 
31/12/2021 que 
correspondam ao 
parâmetro: pedidos de 
"suspensão de liminar ou 
antecipação de tutela" e 
pedidos de "suspensão de 
execução de sentença" e 
seus respectivos assuntos. 
A referida planilha deve 
indicar os dados básicos do 
processo de livre acesso: “I 
– número, classe e 
assuntos do processo; II – 
nome das partes e de seus 
advogados; III – 
movimentação processual; 
IV – inteiro teor das 
decisões, sentenças, votos 
e acórdãos”, tal qual 
previsto no art. 2º da 
Resolução nº 121/2010 do 
Conselho Nacional de 
Justiça. Att, Natália 
Santana

classificação dos 
pedidos de suspensão 

de segurança

UNB - Victor Reis do 
Valle Souza

Prezados, Venho, pelo 
presente contato, 
requisitar a cooperação do 
órgão para o 
empreendimento de um 
projeto de pesquisa feito 
sob o âmbito institucional 
da Universidade de Brasília 
– UnB.  
Estou a auxiliar o Dr. Prof. 
Airton Seerlaender na 
compilação dos textos dos 
Regimentos Internos dos 
Tribunais de Justiça 
Estaduais durante a 1ª 
República brasileira, como 
parte de uma pesquisa 
ampla sobre os 
procedimentos da justiça 
brasileira durante referido 
período histórico.  Nesse 
sentido, fui encarregado 
de obter uma cópia (de 
preferência digital) dos 
regimentos internos de 
cada Tribunal de Justiça 
Estadual durante o período 
já assinalado (1891-1930). 
Sendo assim, considerando 
as atribuições do órgão a 
que encaminho estas 
palavras, peço, 
respeitosamente, que: Se 
possível, contribua com a 
pesquisa por meio do 
envio de cópia, de 
preferência digital, de 
quaisquer Regimentos 
Internos de Tribunais de 
Justiça que correspondam 
ao período assinalado e 
estejam presentes no 
acervo do museu ou à 
disposição de seus 
funcionários. Caso existam 
mais de uma versão 
disponíveis, 
agradeceríamos o envio de 
todas. 
Se ausente o registo do 
documento solicitado 
(Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do 
Estado), a indicação do e-
mail ou telefone dos 
órgãos responsáveis pelo 
armazenamento do 
documento e que, 
porventura, pudessem 
compartilhar conosco.  O 
envio contribuiria para a 
pesquisa ampla a ser 
realizada no âmbito da 
Universidade sobre o 
judiciário nacional na ótica 
de suas justiças locais 
(estaduais), cuja 
configuração inicial ainda 
demanda em pesquisas. 
Por fim, agradeço desde já 
a resposta. 
Atenciosamente, 
Victor Reis do Valle Souza, 
pesquisador-assistente. 

SIC 
2022/000090

36
Débora Nachmanowicz 
de Lima

Sou aluna regularmente 
matriculada no curso de 
Mestrado em Direito, na 
áreade Criminologia, pela 
Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo 
(doc.anexo) e minha 
pesquisa, que vem sendo 
realizada sob orientação 
do Prof. Dr.Mauricio 
Stegemann Dieter, aborda 
os processos judicializados 
no Tribunal doJúri que 
tenham como réu(s) 
policial(is) militar(es) e 
como vítima civil na 
cidadede São Paulo, sendo 
essa uma informação de 
interesse público (art. 5o, 
inc.XXXIII, CRFB).Dessa 
forma, para cumprir com 
meus objetivos de localizar 
e verificar como sedão tais 
julgamentos, apresento o 
presente Pedido de Acesso 
à Informação, 
comfundamento na Lei n. 
12.527/2012 (Lei de 
Acesso à Informação), 
solicitando-seas 
informações discriminadas 
no anexo.

Gustavo Carneiro da 
Silva

Prezados/as, bom dia.
Me chamo Gustavo 
Carneiro da Silva e sou 
pesquisador ligado à 
Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas 
da USP, atualmente 
desenvolvendo uma 
pesquisa em nível de 
mestrado relacionado à 
história do Tribunal de 
Justiça de SP. Para dar 
andamento à minha 
pesquisa, eu preciso ter 
acesso a um conjunto de 
autos criminais da capital 
das décadas de 1910 e 
1920. Li todas as 
instruções que constam no 
site a respeito do acesso 
de pesquisadores a esses 
materiais, mas fiquei com 
uma dúvida específica: O 
formulário de solicitação 
de desarquivamento do 
material exige que já 
sejam apontado quais 
processos se quer 
desarquivar e sua 
localização. No entanto, eu 
ainda não tenho os 
processos exatos, 
precisaria ter acesso a uma 
listagem prévia dos 
processos criminais dessas 
duas décadas, das varas 
situadas na capital de São 
Paulo, que estão 
disponíveis para consulta, 
para então selecionar 
alguns para o 
desarquivamento. Como 
eu poderia ter acesso a 
essa informação? 
Agradeço 
antecipadamente! 
Atenciosamente,
Gustavo Carneiro da Silva

Olá,Meu nome é Fábio 
Dantas Rocha. Sou 
doutorando pela 
Universidade de São Paulo 
em História Social. Em 
minha pesquisa, tenho me 
interessado pelos conflitos 
pela aquisição ou 
manutenção de posse de 
propriedades privadas na 
cidade de São Paulo, entre 
os anos de 1900 e 1940. 
Desse modo, processos 
cíveis têm me interessado 
bastante. Por esse motivo, 
eu gostaria de saber se 
existe a possibilidade de 
pesquisa sobre processos 
cíveis produzidos na 
cidade de São Paulo por 
esse período. As regiões 
que mais me interessam 
são as regiões de Santana, 
Vila Maria, Tatuapé, 
Penha, São Bernanrdo, 
Mogi das Cruzes, Casa 
Verde, Lapa, Ipiranga. 
Existe algum instrumento 
de pesquisa que eu possa 
buscar nomes de 
processos, datas ou 
assuntos?

pesquisa de processo 
- civil

Alexandre Henrique de 
Carvalho Reis

A pesquisa se propõe a 
analisar os aspectos sociais 
e históricos que envolvem 
o processo 799/76, 
presente no arquivo da 
17a vara criminal do 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo.

acesso a dados - 
processos históricos

Marcos Douglas Veloso 
Balbino da Silva 

Pesquisa - Dr. Marcos 
Douglas - A área de 
concentração do referido 
curso é “Direito, Justiça e 
Impactos na Economia” e o 
estudo a ser desenvolvido 
pelo pesquisador, no 
âmbito da pós-graduação, 
está relacionado aos 
precedentes obrigatórios 
em contratos bancários e 
sua aplicação na Justiça 
Estadual Paulista. 
Empiricamente, o 
pesquisador avaliará se 
estão sendo aplicados 
referidos precedentes, se 
houve redução no número 
de ações, e se o 
“distinguinshing” vem 
sendo observado quando 
do recebimento da inicial 
ou, apenas, na sentença. 
Em outras palavras, a 
partir da observação de 
casos (anonimizados) que 
tramitam em Varas Cíveis 
Centrais da Capital, buscar-
se-á demonstrar se os 
precedentes facilitaram o 
julgamento e/ou apenas 
reduziram o volume de 
ações.

Guilherme Lopes Alves 
Lamas

Pesquisa - Doutor 
Guilherme Lopes Lama - 
Como a edição da Lei 
13.964/19, impactou o 
TJSP na cobrança de 
multas: Número de 
Execuções de pena de 
multa em andamento, 
valores, tipos de 
crime ,Dissertação de 
Mestrado profissional que 
avaliará o custo-benefício 
de se cobrarem multas 
penais, muitas de valores 
baixos, assoberbando 
Varas de Exec. Criminal. 
Pesquisa trabalhará com 
números globais de feitos, 
valores de execução, tipos 
e crimes, de modo que não 
precisará envolver dados 
sigilosos.

Olívia dos Santos 
Fonseca

Todos os processos são 
oriundos da Delegacia de 
Defesa da Mulher de 
Piracicaba, onde sou 
lotada. Se referem ao ano 
de 2018 e ao crime de 
lesão corporal. A minha 
pesquisa faz uma análise 
de como a Lei Maria da 
Penha é aplicada na DDM, 
e essa análise parte da 
Criminologia Feminista. 
Escolhi o crime de lesão 
corporal, justamente pela 
indisponibilidade que rege 
seu processamento. O 
acesso aos dados do TJ é 
necessário, pois quero 
mostrar o "desfecho" dos 
casos registrados na DDM 
para apurar o crime de 
lesão corporal, 
classificando os inquéritos 
policiais em arquivados, 
denunciados (quando o 
processo ainda não estiver 
concluído), suspensos (em 
razão da não localização 
do agressor), condenados 
e absolvidos. Com relação 
aos condenados, quero 
explorar a pena aplicada 
(não a decisão judicial, mas 
a pena, seguindo os 
critérios legais) e quanto 
às absolvições, quero 
analisar se a mulher, 
perante a autoridade 
judiciária, mudou seu 
depoimento para livrar o 
agressor. O levantamento 
de tais dados pode ser 
feito por mim, se o acesso 
for permitido (a senha eu 
já possuo). Alguns casos eu 
já consegui levantar, por 
meio de acesso dos 
sistemas policiais, mas 
somente o acesso no 
âmbito do TJ será capaz de 
trazer o caráter científico 
que a pesquisa exige.
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Ordem origem solicitante magistrado sevidor externo statusNúmero 
Processo/Protocolo

forma de 
entrada

data de entrada 
na deplan

Detalhamento da 
solicitação

classificação da 
pesquisa

11 2022/0034089 SPI e-mail 18/4/2022
não não sim

SPI

12 2022/00035476 e-mail e-mail 1/4/2022 Danilo Salles Faizibaioff
não não sim

acesso a dados arquivado

13 2022/00040150 sim e-mail 11/4/2022

sim sim não

arquivado

14 2022/00042517 sim e-mail 18/4/2022
não não sim

dados - comesp arquivado

15 2022/00033753 e-mail e-mail 29/3/2022
não não sim

arquivado

16 2022/00029618 e-mail e-mail 16/3/2022 Ítalo Batista de Oliveira

não não sim

acesso a dados SPI

17  2022/0044979 e-mail e-mail 26/4/2022

não não sim

acesso a dados arquivado

18 2022/0035573 e-mail e-mail 1/4/2022
não não sim

dados globais SPI

19 2022/00071513 e-mail e-mail 5/7/2022

sim são não

dados globais arquivado

20 2022/00053478 e-mail e-mail 16/5/2022 Alberto de Oliveira
não não sim

arquivado

21 2022/00049197 e-mail e-mail 4/5/2022 Marina Cilli Berti

não-MP não sim

acesso a dados arquivado

22 e-mail SPI e-mail 26/5/2022 Ana Beatris Menegaldo

não não sim

SPI

Vanessa Caroline 
Massuchetto

Consulta a processos do 
século XVIII

acesso a dados - 
processos históricos

Pesquisas em processos do 
SANCTVS

Dr.Eduardo Rezende 
Melo

Dr.  Eduardo  Rezende  
Melo,  Juiz  de  Direito,  
Coordenador pedagógico  
de  Primeiro  Grau  da  
área  da  Infância  e  da  
Juventude  da  Escola  
Paulista  da  Magistratura, 
é pesquisador junto à 
Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de 
Lisboa, Portugal, onde 
desenvolve investigação 
em pós-doutoramento 
sobre o tema: "a 
emergência da noção 
amigável (child-friendly) 
nas políticas para e na 
justiça da infância e suas 
implicações para os modos 
de subjetivação jurídico-
política de crianças e 
adolescentes. Informa  que 
 elaborou  questionário  a  
ser  respondido  por  
magistrados  do Estado 
sobre os modos de 
garantia de direito  à 
participação de crianças e  
dolescentes em processo  
de  família  e  de  proteção

validação - 
questionário - 
magistratura

sherloma starlet 
Fonseca

Doutoranda pela 
Universidade de Goiás," 
Perspectiva Intersecional 
de genero nas políticas 
Judiciárias de 
enfrentamento a Violencia 
doméstica familiar contra 
as mulheres". Solicita  uma 
 pesquisa intitulada  
“PERSPECTIVA  
INTERSECIONAL  DE  
GENERO  NAS  POLITICAS  
JUDICIÁRIAS DE 
ENFRENTAMENTO A 
VIOLENCIA DOMESTICA E 
FAMILIAR CONTRA AS 
MULHERES: um estudo 
interdisciplinar sobre o 
Poder Judiciário Brasileiro 
a luz dos direitos 
humanos” - pesquisadora  
solicita  vários  dados:  
conhecer  a  população;  
levantamento  e estudo 
documental e realização 
de entrevistas com 
magistrados e servidores 
que integrem as 
Coordenadorias Estaduais

Queli Cristina Jonas 
Garcia

"Pesquisa referente a 
destinação dos recursos 
provenientes do 
cumprimento de penas de 
prestação pecuniária, 
transação penal e outras"

destinação de 
recursos financeiros

processos da Comarca de 
Jundiaí

Luana Manini Genari de 
Souza

acesso a processos 
SANCTVS

Gustavo Silva Gusmão 
dos Santos

Mestrando em Direito pela 
Universidade Estácio de Sá 
e desenvolve pesquisa na 
área de acesso à Justiça. O 
foco da pesquisa é analisar 
a aplicabilidade do comitê 
de resolução de 
disputa(dispute board) 
como meio adequado à 
resolução de controvérsias 
nos contratos 
administrativos.

Vanessa Bannitz Baccala 
da Rocha

Estou preparando minha 
dissertação do curso de 
Mestrado junto ao 
CENTRO DE ESTUDOS DE 
DIREITO ECONÔMICO E 
SOCIAL (CEDES) e 
verifiquei junto à Portaria 
n. 9978/2021 a 
necessidade de 
apresentação de 
documentação para 
obtenção de informações e 
dados junto ao E. Tribunal 
de Justiça. Informo que se 
tratam de dados 
quantitativos globais e 
superficiais, sem menção 
de nome de partes, 
advogados e magistrados. 
Gostaria a confirmação da 
documentação necessária 
para solicitar a autorização 
para obtenção dessas 
informações. Verifiquei 
que foi encaminhado pelo 
DEPLAN um formulário a 
ser preenchido para alguns 
colegas. Aguardo as 
informações para 
solicitação junto ao 
Coordenador responsável 
pelo curso de Mestrado da 
documentação pertinente.

Consulta 11 processos 
criminais entre 1951 à 
1970

acesso a dados - 
processos históricosExame de autos judiciais 

para compreender os 
itinerários e as 
experiências das mulheres 
que perdem a guarda dos 
seus filhos, bem como os 
impactos psicossociais 
dessa perdsaacesso a 07 processos  
referentes ao Marquês de 
Três Rios

acesso a dados - 
processos históricos
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Ordem origem solicitante magistrado sevidor externo statusNúmero 
Processo/Protocolo

forma de 
entrada

data de entrada 
na deplan

Detalhamento da 
solicitação

classificação da 
pesquisa

23 2022/55122 SIC 20/5/2022 Carla Giacominelli
não não sim

acesso a dados arquivado

24 2022/57818 e-mail e-mail 30/5/2022
não sim não

acesso a dados arquivado

25 2022/54746 SIC SIC 18/5/2022

não não sim

dados globais arquivado

26 2022/28681 e-mail 18/5/2022 Tharuell Lima Khwage
não não sim

acesso a dados arquivado

27 2022/54244 e-mail 17/5/2022
não não não

dados globais arquivado

28 2022/71427 SPI e-mail-SPI 15/6/2022 Luiz Eduardo não não sim SPI

29 2022/58823 SIC 1/6/2022 não não sim arquivado

30 2022/111599 SIC 20/6/2022 não não sim arquivado

31 2022/66018 SIC 22/6/2022 não não sim dados globais arquivado

32 2022/66588 SIC 23/6/2022 Joel Marcos Reginato não não sim arquivado

33 2022/66967 SIC 23/6/2022 não não sim dados globais arquivado

34 2022/71465 SPI e-mail 30/6/2022 Daniel Pimentel não não sim SPI

SIC 
2022/5462

6
Violação de direitos 
autorais

Roseclair Keller de 
Oliveira Lima

Analisar o lugar da criança 
na família em disputa 
parental durante o 
processo de divórcio 
litigioso, necessita acessar 
os autos para 
compreensão da demanda.

Gregori Pavan Freire de 
Carvalho

Entre o ano 2011 até a 
data atual, qtas ações Civis 
Públicas, ações populares 
foram julgadas por 
descumprimento da LAI

2022/5442
6

a  pesquisadora  solicita  
autorização  para  realizar 
pesquisa  científica,  
pretendendo  realizar  
entrevistas  
semiestruturadas  com  
magistrado(a)  e  
funcionários(as)  na  Vara  
de  Violência  Doméstica  
da  Comarca  de  Ribeirão  
Preto,  informa, ainda, que 
o Juiz da referida Vara 
autorizou.

Sic- 
2022/5383

0
Marina Faraco Lacerda e 
Silva

Quantos processos 
eletronicos criminais de 
todo o Estado sob segredo 
de justiça

Aspectos da formação 
Histórica de São Roque do 
Taquary 1880 a 1925.

acesso a dados - 
processos históricos

SIC -
2022/58484

Raphael de Matos 
Cardoso

Informações a respeito das 
decisões proferidas até a 
data deste pedido, pela 
primeira e segunda 
instânica, com relação aos 
processo da lei de 
improbidade 
administrativa.

dados globais - 
estatística jurimetria

SIC 
2022/64192

Andrew Cavalcanti 
Rocha

questionário - Laboratório 
de inovação no Setor 
Público

resposta a 
questionário

SIC 
2022/65719

Ana Paula Ferreira dos 
Santos

Informação sobre a 
quantidade  de ações 
judiciais envolvendo 
pedido de interna~ção 
compulsória de 
dependente químico 
proveniente da 
"Cracolândia"SIC 

2022/66341

"Dimensões Jurídico-
Políticas das Tecnologia e 
da Inovação" - objeto de 
pesquisa trata sobre a 
utilização de Inteligência 
Artificial pelo Poder 
Judiciário brasileiro e suas 
questões éticas.

utilização inteligencia 
artificial

SIC 
2022/66507

Flávio Luiz Alves Flores 
de Moraes

Solicitação de números de 
processos entre 2017 e 
2022, relacionados a 
Recuperação Judicial.
Mestrado em História- 
Pesquisa sobre a atuação 
dos advogados não 
diplomados no final do 
século XIX-

acesso a dados - 
processos históricos
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Ordem origem solicitante magistrado sevidor externo statusNúmero 
Processo/Protocolo

forma de 
entrada

data de entrada 
na deplan

Detalhamento da 
solicitação

classificação da 
pesquisa

35 2022/71280 SIC 5/7/2022 não não sim dados globais arquivado

36 2022/71427 e-mail e-mail 5/7/2022 Luiz Eduardo Pedroso não não sim SPI

37 2022/73475 e-mail-SPI e-mail 7/7/2022 Fernando Delgado não não sim arquivado

38 2022/73609 SIC 8/7/2022 não não sim dados globais SPI

39 2022/79291 SIC 28/7/2022 Jussara de Souza Silva
não não sim

dados globais arquivado

40 2022/81334 SPI e-mail 27/7/2022

não não sim

SPI

41 2022/82601 SIC 3/8/2022

não não sim

dados globais arquivado

42 2022/76920 SIC 20/7/2022 Michelle Fernanda Silva
não não sim

dados globais arquivado

43 2022/84800 SIC 8/8/2022 Danielle Alves Batista

não não sim

acesso a dados SPI

44 2022/85989 e-mail e-mail 10/8/2022 Juliana Roman
não não sim

acesso a dados SPI

45 2022/86484 e-mail e-mail 11/8/2022 Dra. Juliana Maria Finati

sim sim não

acesso a dados arquivado

46 2022/86989 e-mail e-mail-SPI 12/8/2022 Cecília Cruz Vecina

não não sim

SPI

SIC 
2022/70626

Lucas Fernandez de 
Magalhães

Quantitativo de processos 
julgados de forma 
unânime e marjoritária no 
2°Grau

"Aspectos da Formação 
Histórica de São Roque do 
Taquary:1880-1925"

acesso a dados - 
processos históricos

Pesquisa de um processo 
histórico

acesso a dados - 
processos históricos

SIC 
2022/73422

Carolina de Mattos 
Ricardo

"Qtas ordens para 
apreensão imediata de 
arma de fogo sob a posse 
do agressor em casos de 
violência doméstica e 
familiar contra a mulher"

SIC 
2022/78910

Dados sobre tortura para 
pesqusia futura

Francisco de Carvalho 
Dias de Andrade

Processos datados dde 
1845

acesso a dados - 
processos históricos

SIC 
2022/80473 e 

80477
Luis Ferreira de Moraes 
Filho

Dados estatísticos do 
Juizado Especial

SIC 
2022/76570

Qtas pessoas forma 
processadas pelo crime de 
estelionato -art 717-CPC, 
nos anos de 2020/2021

SIC 
2022/83731

Avaliar processos judiciais 
que versem sobre fraudes 
em licitações.
Trata-se de pesquisa 
aplicada de caráter 
científico que envolve 
exame de documentos, de 
autos de processos 
judiciais e administrativos.
Número de autos de prisão 
em flagrante distribuídos 
nos anos de 2008 a 2021.

Desarquivamento de 
processos de inventário

acesso a dados - 
processos históricos
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47 2022/87589 SIC 16/8/2022 Anderson Vioto Silva
não não sim

acesso a dados arquivado

48 2022/76920 e-mail 20/7/2022 Michelle Fernanda Silva
não não sim

dados globais arquivado

49 2022/88601 e-mail e-mail 19/3/2022

não não não

SPI

50 2022/88635 SIC 19/8/2022 Aline Maia  Roncaglio
não não sim

dados globais SPI

51 2022/91161 SIC 29/8/2022 Layla Priscila Fischer
não não sim

acesso a dados arquivado

52 2022/89011 e-mail e-mail 22/8/2022

não não sim

SPI

53 2022/99385 e-mail e-mail 2/9/2022

não não sim

SPI

54 2022/95890 e-mail e-mail 6/9/2022
não sim não

acesso a dados arquivado

55 2022/98248 SIC seção 14/9/2022

não não sim

arquivado

56 2022/102206 e-mail 23/9/2022 Dr. Thiago Tristão Lima
Sim não sim

arquivado

57 2022/110823 e-mail e-mail 27/9/2022 Ricardo Feliz-ABJ

não não sim

acesso a dados ATI

58 2022/103191 SIC 30/9/2022 Heliandro Santos Lima

não não sim

arquivado

SIC 
2022/29628

Processos criminais 
julgados nos anos de 2018 
e 2019, nos quais houve 
concessão de medida 
cautelar.

SiC 
2022/76570

Crime de Estelionato - 
informação de quantas 
pessoas foram processadas 
pelo crime de Estelionato 
no ano de 2020 e 2021.

Monaliza Caetano dos 
Santos

Processo ocorridos no 
século XIV à XX

acesso a dados - 
processos históricos

SIC 
2022/88274

Informação quanto  ao 
número  de processos 
penais prescritos no 
últimos 10 anos.

SIC 
2022/90485

Pesquisa sobre 
intolerância e violência 
religiosa -   levantamento  
de  dados  sobre  a  
violência  e intolerância 
religiosa no Brasil, no 
período de 2016 a 2022 e 
a respectiva análise de 
dados Daniel Travassos 

Ferreira

Mudanças na composição 
socioeconômica das 
escolas públicas paulistas a 
década de 1970.

acesso a dados - 
processos históricos

Jessíca Yamila Leiva 
Wandscheer

Processos distribuídos na 
Comarca de Santos entre 
01/01/1934 e 31/12/1935

acesso a dados - 
processos históricos

Lisiane Schandler de 
Oliviera

Psicóloga  Judiciária- 
Comarca de Itapeva-
autorização e utilização de 
dados do SAJ.

SIC 
2022/97669

Bruna Fernanda dos 
Santos Rodrigues

TCC-Violência Doméstica-
estatísticas da duração do 
processo

tempo de tramitação - 
processo violência 

doméstica

e-mail-Vara 
da Infância e 

Juventude

Percepção dos 
magistrados(as), com 
competência na área da 
infância,sobre o sistema de 
busca ativa para adoção.

resposta a 
questionário

Pesquisa com acesso as 
petições iniciais de 
determinados processos.

SIC 
2022/103037

Acesso ao desempenho e 
economia feita pelo Poder 
Judiciário, na modalidade 
home office como medida 
de prevenção contra covid-
19.

destinação de 
recursos financeiros
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59 2022/111599 e-mail 7/10/2022 Andrew Cavalcanti 
não não sim

laboratório Inovação arquivado

60 2022/107699 SIC 7/10/2022 Bruno Carvalho Pires
não não sim

dados globais NUPEMEC

61 2022/108382 SIC 9/10/2022

não não sim

dados globais arquivado

62 2022/00111140 e-mail e-mail 10/10/2022
não não sim

DAIJ

63 2022/110937 e-mail e-mail 10/10/2022 Marilia da Costa Golfieri
não não sim

dados globais SGP

64 2022/110552 SIC 18/10/2022 José Rubens Hernandez

não não sim

dados globais arquivado

65 2022/114079 SIC 26/10/2022

não não sim

dados globais SPI

66 2022/115550 e-mail e-mail 1/11/2022
não sim não

acesso a processo cnj arquivado

67 sem autuação e-mail 4/11/2022

não não sim

acesso a dados

68 2022/118529 SIC 6/11/2022
não não sim

 dados globais arquivado

69 2022/119945 e-mail e-mail 10/11/2022 Bethânia Silva Santana

não não sim

acesso a dados SPI

70 2022/99042 e-mail e-mail 16/9/2022

não não sim

acesso a dados arquivado

e-mail 
DEPLAN

Questionário sobre 
laboratório de Informação  
- INOVATJSP

SIC  
2022/107234

Avaliar o desenvolvimento 
da conciliação e mediação 
no período da pandemia

SIC  
2022/107766

Andre Martins Campos 
Scharff

Dados indexados acerca 
das demandas distribuídas 
em 1° e 2° Grau.

Samuel Duarte dos 
Santos

Preenchimento de 
pesquisa : Justiça 
Restaurativa

resposta a 
questionário

Acolhimento institucional 
de crianças e adolescentes.

SIC  
2022/110380

"A Primazia do Mérito no 
Recurso Especial" - 
referente aos meses de 
setembro e outubro, 
separadamente: a) 
Quantos recursos ou 
quantas decisões foram 
julgados/proferidas pelo 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo? b) Quantos 
recursos especiais foram 
interpostos? c) Quantos 
recursos especiais foram 
deferidos pelo tribunal 
local? d) Quantos recursos 
especiais tiveram seu 
seguimento negado pelo 
tribunal local? e) Dos 
recursos que tiveram seu 
seguimento negado pelo 
tribunal local, em quantos 
houve a interposição de 
agravo em recurso 
especial?

SIC  
2022/114044

Jackson Teixeira de 
Freitas

"Audiências de Custódia 
Tráfico de Drogas- que visa 
abordar as prisões em 
flagrante convertidas em 
prisões preventivas por 
tráfico de drogas". - 
solicita informação de 
quantas audiências de 
custódia referentes à 
prisão em flagrante por 
tráfico de drogas foram 
realizadas no “Complexo 
Criminal Ministro Mário 
Guimarães” no período 
entre abril e julho de 2022, 
bem como quantas prisões 
foram convertidas do 
flagrante para prisão 
preventiva

Eduardo Otaciano da 
Cruz

processo nº CNJ 0002582-
36.2019, que tratou sobre 
o contrato do Tribunal de 
Justiça do Estado de São 
Paulo, e a empresa 
Microsoft Brasil.e-mail-

Presidência
Prof. André Rocha 
Sampaio

Mensurar empiricamente 
a relevância que os atos de 
investigação nas 
audiências criminais

encaminhamento 
de formulários - 

aguardando 
devolução

SIC  
2022/118042

Guilherme Augusto 
Dorneles de Souza

Fiscalização de 
Estabelecimentos Penais

05-processos justiça 
restaurativa

CNJ-Dr.Marcus Livio 
Gomes

"Diagnóstico da Realidade 
de Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade Social e 
Privadas de Liberdade"
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71 2022/119972 SIC 8/11/2022 Juliano dos Santos Farcia
não não sim

acesso a dados SPI

72 2022/114969 SIC 31/10/2022 João Coelho Brasil
não não sim

dados globais arquivado

73 sem autuação e-mail e-mail 10/11/2022

não não sim

acesso a dados

74 sem autuação e-mail e-mail 11/11/2022
não não sim

atos normartivos

75 sem autuação e-mail e-mail 21/11/2022 Laura Myllanne
não não sim

76 2022/123165 e-mail e-mail 23/11/2022 Fabiana Cristina Severi

não não sim

acesso a dados arquivado

77 2022/123595 SIC 24/11/2022

não não sim

dados globais SPI

78 2022/00129334 e-mail e-mail 28/11/2022 Luísa Rocha Correia
não não sim Processos sobrestados

acesso a dados arquivado

79 2022/108382 SIC 10/10/2022 não não sim dados globais arquivado

80 2022/123165 e-mail 23/11/2022 não não sim acesso a dados arquivado

81 2022/00129731 e-mail e-mail 6/12/2022 não sim não acesso a dados COMESP

82 2022/128985 e-mail e-mail 24/9/2022 não  não sim acesso a dados DEPLAN

SIC  
2022/118834

02 casos o massacre de 
Suzano e o assassinato do 
Gamer Sol

SIC  
2022/114782

Informaçõe referentes aos 
acórdãos publicados pelo 
TJ

Maria Eduarda Souza 
Porfírio

Violência Doméstica e 
varas cíveus com apoio 
financeiro da FAPESP

encaminhamento 
de formulários - 

aguardando 
devolução

Ian Victor Souza Araujo 
Silva

Pesquisa atos normativos 
dos Tribunais em 
serventias extrajudiciais

Biblioteca - 
respondeu

Centro de acolhimento de 
crianças e adoles centes do 
município

tramitação pedido de 
pesquisa

encaminhamento 
de formulários - 

aguardando 
devolução

Dados qualitativos e 
quantitativos sobre 
procedimentos cíveis e 
penais em medidas 
protetivas.

SIC  
2022/123377

Ana Cláudia Mauer dos 
Santos

Processos relativos a ações 
de natureza petitória e 
possessória.

SIC  
2022/97669

Andre Martins Campos 
Scharff

Demandas por 
sazonalidade em 1° e 2° 
Grau

e-mail 
DEPLAN

Prof.Fabina Cristina 
Severi

Pesquisa Social- 
procedimentos cíveis e 
penais em medidas 
protetivas

Lucinete Rodrigues 
Santa

Pesquisa Social, qualitativa 
e explicativa com análise 
documental e de campo, 
entrevistas com mulheres 
negras atendidas nas Varas 
de Violência Doméstica da 
Capital.

Gilberto do Couto 
Santos

Acesso ao banco de dados 
do TJ
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83 2022/129188 SIC 7/12/2022 não não sim dados globais prazo: 02/02/2023

84 2022/129790 e-mail e-mail 12/12/2022 não não sim acesso a dados prazo: 02/02/2023

85 sem autuação e-mail e-mail 12/12/2022 Fernanda Pereira Nunes não não sim acesso a dados prazo: 02/02/2023

SIC  
2022/129066

Camila Maria de Lima 
Pinho 

Jurimetria acerca de 
volume de processos

Jefferson Patrik 
Germinari

Acesso a petições iniciais e 
intermediárias

Análise de sentenças de 
1°grau de processos de 
abuso-sexual.
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